
S PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N° 00912019 

Processo n° 82512019 

o 	
Fornecimento de 6.000 (seis mil) passes de 

transporte coletivo, ao custo de R$ 5,00 (cinco 
reais) cada, para os servidores públicos 

municipais 

Secretarias Municipais 

Rua Amazonas, 373,Centro - Piên/PR CEP: 83860.000 - Fonc:3632- 1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 002 
ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: 	 Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
N° requerimento 	1812019  
Data: 	 2810312019    

Descrição do objeto a ser comprado/ contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características. 

Aquisição de 500 passes para funcionários da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil para o ano de 20:19. 

4 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada' com a 
licitação): 

Aquisição dos passes é necessidade da secretaria devido a termos em nosso quadro funcionárias que residem em 
localidades distantes do trabalho e precisam usar o transporte para virem trabalhar. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 

a Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (X )Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências- 

Dotação 

Recursos (x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 



a 

. PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 003 
ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra; execução do serviço/obra: 

08:00 as 12:00 
CAMU 13:00 as 17:00 APÓS EMPENHO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
LAraci Maria de Sá Ribas  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) 
Sim 	

( 	
)Não 

Em caso afirmativo informar: 
a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
ppo. de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 
Segue em anexo orçamentos dos produtos. 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 
ROSI MARIA DE JESUS FERREIRA 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo no 
Data 

Re5ponjyj. 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 004 

Órgão requisitante: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 
N° requerimento: 015 - 

Data: 2710312019  

Descrição do do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tahiii 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

- Aquisição de 800 passes para a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

1 
Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificaniia 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada crin a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou l:e'riha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A aquisição dos passes será necessária para atender os funcionários efetivos da Secretaria que utilizam o transporte 

para se deslocarem até o trabalho e também para atender os alunos da Banda Municipal Harmonia da qual é 
responsabilidade desta Secretaria, onde os mesmos necessitam do transporte para os ensaios. 
A quantidade solicitada visa atender a demanda necessária até o final do corrente exercício. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim 	( x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

o Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim 	(x ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 	 - - 

OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a 'esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 
execução do serviço/obra- 

08:00 às 12:00 
Secretaria de Esporte, Cultura e 13:00 às 17:00 
Lazer. 
Rua Amazonas n° 256, Centro- 
Piên-PR. 

Prazo para entrega/ prestação) ou 
execução do serviço/obra: 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Patricia Adelina Ferreira Dreveck, Keila Fernanda Gurski. 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( X 1:rlão 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente_________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 

o a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as niesrnas 
junto à essa requisição. 

1 	 - 
Patricia Adelina Fefréfra Dreveck 
Secretária de Esporte, Cultura e Lazer 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° (323 / .txii_.. 
Data •L2_ (Y?í-X))H 

Responsável: 	- 



a 

S PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 906 

requitante: ecretariaMuniçJpe Educação 
perimento: 

2at

ai

a: 
49/2019 
25/04/2019  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
core!;, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

4.000 passes para os servidores municipais desta Secretaria. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licita çio): 

Corno município não dispõe de vate transporte aos servidores se faz necessária a aquisição de passes aos para os 
mesiTio!; se deslocarem do interior do município ao centro para trabalhar. 

Os l:i:s5;es serão concedidos apenas aos servidores que não dispõe de carro próprio, sendo disponibilizado até o 
final cio ano letivo vigente. 

Conrip'ra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos especiticos? 	
( ) 

Sim 	(x 
) 

Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0009.2017.33.90.39.72.00 

Recursos (x) Próprios 	
( 	 ) 

Federais 	
( 

)Estaduais 
Cascios recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Secretaria Municipal de Educação 8h00 às 12h00 5 dias após a emissão do empenho 
Av. Brasil, 81 13h00 às 17h00 
Centro -- Piên - PR 

dicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Silvanai Cristina Melenek Gonchorovski 

iiikiüção em curso para o objeto pretendido? 	
( ) 

Sim 	(x) Não 
Em CZPSD afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
C) 	Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÉN ESTADO DO PARANÁ 007 

o 

Informações Adicionais: 

OB!! lER.VAÇOES: 

SECRETÁRIA DE 
GROSSLSACHT 
O, ESPORTE, CULTURA E LAZER. 

Protocolo Depto. Licitações e Compras 

Depto. de Licitações e Compra.. 

Protocolo n°  fi t5 / -í t  

Data  Li /(;n/ a(;1  c 

o 

	 ronponssvei: 	. _ t :S 

2 
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órqão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
N° requerimento: 135/ 2018 
Data: 12011212018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamairuhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

OBJETO 
	

QUANTIDADE 

Passes 
	

1000 ano 2019 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Vimos por meio deste requerer passes para transporte de fundonários da nossa secretaria o mesmos utilizar'  ônibus 
para se deslocar até o local de trabalho. 

Compra/Contratação á para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) 
Sim 	(x 

) 
Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) sim 	
( 

x)Irlão 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

- Dotação Orçamentária: 
11.001.10.301.0018.2031.3.3.90.39.72.00. 

Recursos 
( 

x) Próprios 	
( ) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

08:00 hrs ás 17:00 hrs 
Nas sedes da Secretaria 5 dias uteis a contar da data de 

recebimento 	da 	requisição 	de 
empenho. 

. 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 

	 1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

1!! PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Suzane C. de Oliveira - Coordenadora 

Há licitação em corso para o objeto pretendido? 	 - 	( ) Sim (K )Não 
Em caso afirmativo informar 

a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente_________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo Depto. 

de Saúde 
Decreto 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de LiciÇõe5 e Compras 

Protocolo no 

Data 

Responsável: 

o 

0 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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$ 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
oto 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretarias Municipais. 

2. OBJETO: Fornecimento de 6.000 (seis mil) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 5,00 (cinco 

reais) cada, para os servidores públicos municipais. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

4. Dotacão Orcamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO 	1 Grupo Fonteiii 
03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 

08.001.12.361.0009.2017-3390397200; 

10.001.08.244.0012.2025-3390397200, 

05.001.15.452.0005.2009-3390397200, 

09.001.13.392.0010.2022-3390397200, 

09.002.27.812.0011.2023-3390397200 

11.001.10.301.0014.2030-3390397200.  

() Há Dotação Orçamentária 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

(,J) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

cri 

JOSÉ LULá26E BARROS 
Contador- Departamen54hanças. Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
(k) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

ÇJji cJ 

CQUÇINE NIEZER 
de A4ninistração e Finanças 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, ppp pien.r.ov.br , Pién, Estado do Paraná - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(~Q Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou acpnéação direta. 
Obs: 	 7 

. 

7. Indicação de modalidade licitatória ou 

encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 

Dispensa de Licitação 

(9(3 Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

direta feita pela Comissão de Licitações e 

o 

Pretendem as Secretarias Municipais o Fornecimento de 6.000 (seis mil) passes de 
transporte coletivo, ao custo de R$ 5,00 (cinco reais) cada, para os servidores públicos municipais. 

A pretensão das Secretarias solicitantes somente pode ser atendida junto à 

concessionária autorizada para exploração dos serviços de transporte coletivo urbano de passaqeiros, 
cujo instrumento contratual de concessão lhe garante a exploração exclusiva desta atividade até 2023. 

Por esta razão sugerimos que o processo ocorra através de Inexigibilidade de Ldação, 

com fundamento no artigo 25, 1 da Lei n° 8.666/93, vez que se trata de fornecedor exclusivo. 

Destacamos ainda que a empresa Lancatur Transporte e Turismo Ltda., na qualidade de 

concessionária dos serviços públicos de transporte coletivo urbano de passageiros, possui filai no 

Município de Piên, através da qual pretende executar o objeto do contrato, bem com seu faturamento. 

Tendo apresentado, à época da celebração do contrato de concessão, todos os 

documentos relativos à regularidade fiscal de sua matriz e filial Pienense, entendemos ser viável a 

celebração do contrato de fornecimento de passes escolares através da filial domiciliada no Município de 

Piên, com o fito de evitar a evasão fiscal relativa do ISS. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

03 

PA TRICIA APAéÇA TROJANOVSKI 
Presidente da Coínissi&fJrinmcnte de Licitações 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136, 	.oien.nr.pov.br, Pin, Estado do Paraná 



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE. 2"11i. 

DECRETO N° 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMAN:LN:rE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prefeito em exercício do Mu,sicípio de Pián, Estado di 'Dramã. no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, X. da lei 
Orgânico Municipal, e de acordo com o que dispõe o ort. 5! (e Lei n" 
8.666/93. 

DECRETA: 

Art, r Ficam nomeados os servidores abaixo rclacoiai.:(cs para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual cri a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e oo. o:bmeorus 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, i  senodo de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2010 

Fueçtls Som, a" 
Fraidtnt: Potrie 	Apnoidatrojarovskr lO,3'El56.3It'R 

Rern,ctet, 	MagicrowIt 	dor 
ar 	9211-14% 11.31. 	1919,- ,  

Membro Ocroji do ratina Ncokoi 4.376,594-8/PP, 7TiTio. 	r 	- 
Membro Strnr,Sçhnoiae 5256 104, 7/98 
Sapketr Sidocty Ir, N.wimeoço MarSe S.4IS'9jI-'4'lt 7,I 
Supicrtc Adriaoo Rsbcno dc OtivoIro 6.612.905-94% 
SttIcac IIIg,t Rubi,,, dc Barri Eregoro 795292-API. 04 	:0.550 

Saptus tOsili 8onrwki QttS,'cr ___________ 

Art. 2' Fica delegado ao Presidente da Comissão Pt.rr -.taaente de 
Licitação ou, no sua falta, à Secretária, a atribuição de asaa:at todos 05 

editais elaborados pelo Município. 

Ardo 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de I,ieitação :i realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadtslta:!oento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Sesial dos 
Servidores Públicos do Município de Pián PIÊNPREV, 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publirat ia. 

PiêttJPR 19 de dezembro de 2018. 

EDUARDO PIRES PERRIfIRA 
Prefeito Municipal em Exercicio 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

PaI iliado por: 
lngrid Rubianc de Rnss Fragoso 

Código identificador:62A173C3 

SECRETARIA DE ADMTNTSTRAÇÂO E FtN2t1ÇAS 
DECRETO Na  198, DE 19 DE DEZEMBRO Mi 101;8. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E. 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de PiOn, Estado dc. Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 6t3. IX. da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe os ais. (5° a lo do 
Decreto Municipal e'00212006, 

DECRETA: 

Art. 	1° 	Fies 	designada 	PATRÍCIA 	AP%ltE('IDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento co, comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portaele"u do R(i o' 

Paranti , lOde Dezumbro de 2018 • Diárjo Oficial dos Municipios do Paraná • ANO VII] N° 1657 

	

RMOSnA 	 por: t.EOISLAÇÂO 
vierrnt, 	,w 	 Doroti de FatitI): 1 .rckucz 

	

ÃCOCOMc 	 Código Identificador:] SXíCAE7 

Nos 

NEC' 
R1RtE%1'E 	AO 
?itslonn 	nE 
.1 ANEIICOi2O 15 
I5EZssoíi E, 
TOTALIZANDO 
APLIIIAVEI, 	A 
PARTIR 	DE 
01/6,12018 
iii EM 	tArSO 
DO 	REA)tSTE 
ORA PACI'iJAt>O. 
O 	CONSIIAJO 
EICA 
ACRESCIDO EM 
- MIL CEM tO 	I. 
RS 5.105,56 (DadoS 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Dotou de Fatima Pjeckocz 

• 	 Código ldentlticador:8D99E257 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENUAI. N° 1441/2018 

PROCESSO N°2358/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços de suplementos alimentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 4. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais nÓ  8666/1993 e o° 10.520/2002, Lei 
Complementr a Federal n °  12312006 (alterada pela Lei Complementar 
o' 14712014), Lei Complementar Municipal n' 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n °  17612016). Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CRF.DENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVEWPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO:  23 de janeiro de 2018, às 15:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÀO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
Prcfcimma Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas. ,r 373 
Centro - Pién/PR, 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
dezembro de 2018 a 23 de janeiro de 2019. no Depanamento de 
Licitações e Compras. 

PiánfPR. 19 de dezembro de 2018. 

PA TRIc1A APARECIDA TE VIA NO VSKJ 
Pregoeira 

cot 	/anip 206 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	013 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo no: 82512019 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações/ Pregoeiro, sobre a possibilidade de efetuar contratação direta 

através de Inexigibilidade de Licitação para aquisição de 6.000 (seis mil) passes de transporte 

coletivo para os servidores públicos municipais, em atendimento às Secretarias Municipais, 

1. Do relatório: 

O processo teve início com as requisições das Secretarias interessadas, solicitando i 

referida contratação, justificando sua pretensão, visto que a compra dos passes é necessária para 

demanda de servidores públicos municipais que se utilizam do transporte coletivo urbano. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informaçees 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentár'as 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar-se a contratação direta foi dada Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitações sugeriu que o processo ocorresse através dlE 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, 1, da Lei de Licitações, vez que se trata de 

fornecedor exclusivo. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a aquisição, que se pretende realizar, somente pode ser realizada 

junto à concessionária autorizada, uma vez que o instrumento contratual (Contrato n° 070/2011" 

dispõe claramente em sua cláusula primeira: "O presente contrato tem por objeto a delegação dos 

serviços de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, nas linhas e itinerários descritos no Termo 

de Referência" e que o prazo da concessão é de 12 (doze) anos, opina esta Procuradoria 
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favoravelmente a continuidade do processo através de Inexigibilidade de Licitação, por entender que 

estão preenchidos os requisitos do artigo 25, 1, da Lei no 8.666/93. 

É válido ressaltar o entendimento de Edgar Guimarães': 

"( 
... ) é preciso lembrar que o rol do artigo 25 tem natureza meramente exemplificativa. 

Portanto, ainda que se conclua pela impossibilidade de contratação de serviços com 
fundamento neste inciso 1, se as circunstâncias concretas configurarem a exclusividade do 
prestador do serviço, nada obstará o afastamento da licitação fundado no caput do artigo 25." 

Assim, constituindo a licitação um processo administrativo dirigido a proporcionar urna 

competição isonômica entre todos os interessados aptos a contratar com o poder público determinado 

objeto, constata-se no presente caso a total inviabilidade de abertura de procedimento licitatório. 

Nesse sentido as palavras de Romeu Felipe Baceilar Filho 2 : 

"A inexigibilidade, pressupondo a inviabilidade de competição, em razão da natureza do 
negócio, do objeto a ser licitado ou da notória ausência de competidores, impede a realizaã2 
da licitação, conforme dispõe o art. 25 da Lei n. 8.666/93. O dispositivo em comento ele'ica 
hipóteses exemplificativas dessa excepcional idade, dispondo ser inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, "em especial" nos casos elencados, não estipulando 
hipóteses taxativas. (grifei)" 

Nessa esteira também é o pensamento de Celso Antônio Bandeira de Mello' 

"Cumpre salientar que a relação dos casos de inexigibilidade não é exaustiva. Com  efeito, o ari. 
25 refere que a licitação é inexigível quando inviável a competição. E apenas destaca algumas 
hipóteses. Por isto disse, em seguida "em especial ( ... )"'Em  suma: o que os incisos 1 a III co 
art. 25 estabelecem é, simplesmente, uma prévia e já resoluta indicação de hipóteses nas quais 
ficam antecipadas situações características de inviabilidade, nos termos ali enumerados, sem 
exclusão de casos não catalogados, mas igualmente possíveis. 
Outras hipóteses de exclusão de certame licitatório existirão, ainda que não arroladas ias 
incisos 1 a III, quando se proponham situações nas quais estejam ausentes pressupostos 
jurídicos ou táticos condicionadores dos certames licitatórios. Vale dizer: naquelas hipóteses em 

• que ou (a) o uso da licitação significaria simplesmente inviabilizar o cumprimento de uri 
interesse jurídico prestigiado no sistema normativo e ao qual a Administração deva dar 
provimento ou (b) os prestadores do serviço almejado simplesmente não se engajariam ria 
disputa dele em certame licitatório, inexistindo, pois, quem com as aptidões necessárias, s' 
dispusesse a disputar o objeto de certame que se armasse a tal propósito." 

Cumpre-nos esclarecer, ainda, que não há óbice ao fato de a matriz da empresa 

concessionária ter vencido a concorrência para a concessão do serviço de transporte coletivo urbano e 

a filial da empresa ser a contratada no fornecimento dos passes, pois matriz e filial não são pessoas 

jurídicas distintas. A matriz e filial representam estabelecimentos diferentes pertencentes á mesma 

pessoa jurídica. A Comissão de Licitações deve atentar-se, todavia, para a regularidade fiscal da 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., p. 140. 

BACELLAR FILHO, Romeu Felipe, Direito Administrativo - coleção curso & concurso. Eilson Mougenot 
Bonfim (Coord.) v. 24. S. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 105. 

MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 30a Ed. revista e atualizada até a 
Emenda Constitucional 71, de 29.11.2012. São Paulo. Malheiros Editores, 2013. p. 560. 
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empresa que fornecerá o objeto do contrato, a fim de verificar a cumprimento dos requisitos de 

habilitação. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de 

Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, 1, da Lei n° 8.666, de 1993, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas rio 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verifica;ão 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 03 de Maio de 2C19. 

Fernanda Ribas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

3 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00912019 

PROCESSO N° 82512019 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 

OBJETO: Fornecimento de 6.000 (seis mil) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 5,00 (circo 

reais) cada, para os servidores públicos municipais. 

Contratado: LANCAT!JR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 81645.259/0003-89 	Inscrição Estadual: Isento 	Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1441. 

Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Dotação 	Orçamentárias: 	03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 	08.001.12.361.0009.2D1.7- 

3390397200; 	10.001.08.244.0012.2025-3390397200, 	05.001.15.452.0005.2009-3390397201j, 

09.001.13.392.0010.2022-3390397200, 	 09.002.27.812.0011.2023-3390397200 	 E 

11.001. 10.301.0014.2030-3390397200. 

Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do fornecimento, mediante entrega 

da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme notas de empenho. 

o 
Piên/PR, 03 de maio de 2019 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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21` AL.'FERAÇÃO CONTRATUAL 1» EMPRESA 
"LANCAr [IR TRANSPORTE E TURISMO iTflA" 

CNPJ a? 4  83.645.259/0001-17 

- //?/?7AA!I'tçj1Ç 	X/(]'V/Cfí'. 1., 	]N7ER;%ÍILVJ j/J4/, 	JN/E/?IXTÍD( 

lii t".S/UE/1 	/?0/W)J / tAlO 1)1 	CARGAS IS 	1%! (1IR 1/ 	AIUVICIV., ti 

Lot ADORA DE FEIi :UL /AI GERAL; 
• ( 7úVJR() DE EORMAÇ Ju DL. (7)NDI /]DRLS. 

)I 1/» ()\/ /'/W IDOS 
- DIS/Rifli 1D01L4 DE (( ) ¶!HL5i1í'Eí E DERIVI/JOS DE (VAi!]? 1 ili 71';  é 

GERAL; 
- POSTO DL (j ISOLAS i E DtRlE (DOS DE ( Otí/3I sI/J HS LAR1) E 11 
-AGÊNCIA DE VIAGENS E VENDA DE PASSAGEM 'L  

FERRO VLI'RÍO,AÉREO E !v14]?JTJvtO: 

()IA1(lrS - A Sociedade iniciou suas :.iti\ idades em ()3109: 1970 

QI :1NiA - A Sociedade será por prazo indeterminado: 

DO CAPITAL SOCIAL, COTEST.AS E I4ESPONS.A131L11)ADF. 

	

SEXTA 0 Capital Social e di. P5 	tIJ)0tJ (Novecentos e (inqüciita Mil Reais): 

' U - / fiO Li / ; IuiI dc Prcn, fica at-s&waio OH? t a/nUs! SociLII de iD 50 (0, O tiff 

(( iIIt/itdI)tc1 ik ,til Eçassi ;'ura /Iiis/I.vs ais; 

2' - Paro a Li//ai dc Rio ius ( 'to1u', /CCI tlCSftiC(tt/() III?? (.ajiitul Social E 
iii. OiJQ, DI) (('inqütotU! dIU Reais), intra fins fiscais; 

. 3° / 'nr 	FiNs ti €4' 1 iinhó, fica tIcstacailii um Capital Social dc 1(5 4;)i) 000. Ol 1 

(QIsafl'c'cer?/n.r Ali! Re;r,). pisa fins /iscatv: 

SÉTIMA. -- O Capital Social totalmente subscrito e iniegralizado. fica dividido cm 
(Novceerius e Cinqüenta Md) cotas no valor de R$ 1,00 (Flum Real), cada Lilim e 
assim distribuídas entre os súcios: 

4 Heiiis Waldema r Pares 012000 Novcccntcn e Doze Md) quotas. no a itt de 
R$ 9 12.000.00  Novecenio. a Doeu N'til Retos;: 

1» Carmen Solange Borges Parcy, 19.000 (Dezenove Mil) cotas, no valor total, de 
J9 (11)000 tDçtcrlo\e ld J& tisj 

7 --' 

e) Sabrina Parev, 19000 Dezenove Mil) cotas. no valor total de R$ 19.00090 
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2V ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE EMPRESA 
'LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA" 

CNPJ 11. 0  83.645.25910001-17 

1` .4 !'t'sf)OnSCi/)ilidtlCk' de cada sócio é restrita cai valor de Suas cJi(OtaS, Fna.Ç 
respondetiz .sol/dcwio,nvnte pela integroli:açãu do capital social. 

0,' .óch's sôu uí',rgadt& ao cumprimento tia .1' trina e prazo /flClÍMOS Ilú itJ 

uitegrali;açcio de MhL qIiOftis e aquele tjiw dcivczr de /a:e-lo deverá .SCP 

notificado :nieduztamcntr e nu prazo dc 30 (tritilci) ciiuv tia :uaificaçào pela 
sociedade. tespandera pera/Fie es/ti pelo pagatncnto de mura. 

. 3' Verificada  a fluira, pode'rú, por decisão nicijorilória das demais sócios, (onhut'/n 
para si ou trtiflS/Criicln /YU/O trtceltas a quota do Sócio 1c'FfliSSo, cXcIiIUW a 

privo/iva tiiiilt.ii e c.lclO/i'elit.lOf/dc ti que JIVI/WI /)t4t), tieduzidt&s os )uro. da 
nJ rcJ. as pre.vhiç'Cc,' 17(11) c:tn:pridas e !FUJLS (kS/)c>.'aS, .VC houver. 

' 4° - As quotas são indivisiicis e não poderão ser cedidas ou trans ftridas a terceiro. 
sem o consenüTnento dos outros sócios. a quem-fica assegurado. CIII igucilda 
de condições e preço direito de n-eferéncia paro a sua aquisição se posta,' à 
venda, firiiiahza ido, se realizada ci cessão delas; a alteração contratual 
pertinenu:'. 

O! JAVA -- Os súcios participam dos lucros e perdais na proporço das respectivas quotas. 

Unko 0v SOChIS 5(10 obrigados à reposiçtu dos lucras e das quantias Ic(ifci(itL, a 
qualquer titulo. mesmo aquelas cwtorizc,das IV) contrato, quando tais iucro,v ou 
c uaniia se distribuírem ema prcjui:.i do capital 

DA tI)MINISTItA('Ã() 

NONA - A ;idniinisuaçàti da sociedade será exercida, pelos súcios Heins Waidernar Parey e 
Sabrina ?arey, queassiruiram em conjunto ou individualmente pela empresa. 

f ' - Os administradores, lê)), OS poderes gerais para praticar todos os atos 
à gestão da sociedade, as asvinaflntv em conjunto ou inclividua/pwrte (cii 
obrigação da VOe itiladc /uTiIltt' /t'F'i tiFOS. 

• (2v cullniru.vtTadores receberão III?) pra-labore ictis(i/. fixado ele GOl/tU?)? (içOrV 
pelos xócitj,v, no início dc toda exercício voe/a! respeitando as norma.v fucia 
vigentes e ti seu /1111/ti! V. 

3" - E vedado aos administradores fhzercm uso di firma na prestcxçcio de ,gcuttIrt:,1. 

fiança, aval ou tjiuilqiier outro ti/ti/o de favor etti ncgócks estranljo.v eu) 
social 

•' 4' - 

 

Os tiltiiinisit'tidoi'es rCpOn(IC?)1? SO/idariWflC??ttJ perante a sociedade e 05 teTceiro.v 
pr..?iudlcados, por culpa no desempenho de suas funções. 

- Fica fèscultado aos administradores, nomear ptkçF-alor. /?aïi 11/11 perioclii 
detenfliluldo que nunca poelerá eÇ:cjckr  a umo4?t# lendo o instruine ate: cix' - 

Sr 
.4 

•.2; 
t/ 
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21' ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE EMPRESA 
tANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

CNPJ n.° 83%645.259100I-17 

í 	A ineorporaçào. a Ijisão e a dissolução da sociedade. ou a cessação do estado de 
liquidação. 

A nonneaçào e destituição do liquidantes e o julgamento das suas contas. 
i 	o pedido de recuperação jud e ai 

; 
J4 -- As deliberações dos súcios serão tonxadas 

1 Pelos Votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, 
nos casos previstos nas leiras "e" e 

li 	Pelos VOtOS correspondentes Li IT11iS dc metade do capital social. mio. 
casos previstos nas letras :1)', 'C. "d e 

111 Pela umatoria dos presentes, tios demais casos previstos tio contrato OU na 
lei. 

2'- As deliberações dos sócios serão tomadas por maioria de votos, contados segundo o 
valor da quota de cada um. 

3"- As deliberações tomadas de conformidade com o presente contrato e ao amparo da 
lei vinculam todos os SOCIOS. ainda que ausentes ou dissidentes. 

RETIRADA, MORTE, OU EXCLUSÂO DE sócio 

DÉCIMA 1'ERCEIRÁ - Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da sociedade 
comunicar aos demais, por escrito cciii prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos -;Ócios remnwiescemttes o direito de preíerêneia na aquisição das 
rriesnias. 

. ('mcv Se trenhum das sócios usar da direito de pre/erênc:ia, no prazo ,;zcivin,i, de '() 
(sc,vsenta) dias cipós .' recrbuneuto do aliso de que trata este arthça. h'm;i 

SOCW cedente a liberdade de fl'aflçfct'jr t/ .VUU (Junto (4 (4-'rCe/)'O. 

Dl CIMA QUARTA - O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a sociedade, que 
continuará caiu os herdeiros do de cujus, salvo se os súcios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma 

s' 1° - Até que se ultime. no processo de inventor/o, a partilha dos bens dcLrados pelo de 
cujas, incumbirá ao inventariante, para todos os efèitos legais, a representação 
ativa e passivo dos inzereswadns perante a sociedade. 

. 2" - os hereleiraç, atravcs de veii inventcn'iarte ou repre.vcntcinle legal, poderão retirar-
se Ia .vot'it'huft 

DÉCIMA QUINTA - Pode O SúciO SCI excluidO 
mais da metade do capital social, ent 
risco a continuidade da empresa. cru 
causa. .0 

--.--' O / 
/ 

(te) a maioria dos sócios, representando 
øQ. 	 .  

uni OU 01a15 SOCIOS CSUIO pondo cm 
los graves e que contiguretu justa 

1 	O 
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21" ALTERAÇÃo (ONTLtATLAL DE EMPRESA 
1 AA( S(J  R 1 1( i .POR li' 1' UR1SM() 1 ID k 

(:NPJ 1h t '83.645.259100U!-; 7 

	

/cc?2r1 /RI(IL'Y0 	'( i'l{'F?I/I)i11LI(/ (01 3(133)100 especiainietite CWR000iln 

:/,/e 	1/311, 	(li//lI 	1 	UCIjc1iIt3 	çj?l 	le/1i/'c) 	hábil 	/fl1ï1 	/)C)iflhtlf 	5:1' 

tHt11/3Wt'cHfltMtH ( 00 VCI'L RIO (1(3 tÍjiVi ti tii! .i(lilsa 

2' -.crá troubjui de pleno direito «xc/uido da wcicdade o sócio declarado fai:do, 
ciqucle rufa quota t&111/I(1 5/tIl) /iqiikløc/ti para 1) nagamefltu de credor f)0Tt1C111:/» 

	

tU''? li' 31/100(1 0/otto 	il tU tu/oh) £10 5101(1.5 oU (üsSalIlçôli tia .wciecladc' o, 

'o 1(eip iti, q34(;ta', C1/. ltJticnla pulo !flti/Ih lote e/eliVWflCflte realizado, ltquuL o 

50 •d' c 'ia ha U' na situação [30/1/nu uiial da soe I€'.cJaCIe, verificada em halai, 

€51 '('c:;.nmL '/(j Icvc ,n!a lo. á itilo 1 da 3'CVr 3/U ÇÏJO t' M as haveres lhe erô 
on; 12 o/azo, pr ucoiu.' jyuuà, pnenVilI e .i 7u ' c ' s lia . I'encenc/v cl /)riflICi/0 1 

I1/ ia/ai /•/Q5  anos a apin'a;'ch do valor 

SF\'I .\ -- A reuoida. MU/a0  OU licite do sócio, nilo o exime. °u a seus herdeiro». 

respotisabi idade pelas 'hrtu.ações sociais anteriores, até dois anos após averbada 

a itsoiuçtti da sociedade. 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, RESERVAS, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

DÉCINI \ SITIA— O CNCFCÍCjU NocóI iniciar -se - á no dia Di de Janeiro e lemiturá. no dia $1 

1 )etcmbro do lncSnio ano, devendo, o adiuiciistradoi. nesta ocasião, prestar eoiau 

iistitcadas. 

 

de ,tia ;odn irisiraçtci, 	00;-1ietidt. II elahoi'açüo das deinunsiraçoes 

hnaiceiras extIas crio ic, qnc não jecisario ser arquivadas peraiift o Registro li' 
( 	TI'It,fíCOo.' oU ItIiiIIIIdas. 

0o 	«3r'iroic/' 	oiC/'O'l\ tIL' íIo'itl3i(It? 11 /lro\'tvr7u.o /'a/ti (3 i1?/po_/o 110 I'O/IO/tI 	3 

?oRltlIko''i','flfe 1,1,3 1 IP"1I3I00,1:) flOr ('II' afl'li , Itl(lo /'eIr3S .V(1Cá4) 	rc'pl'o'v€'?;hnhÃ - 	1 

I,.20uoU 3/25'  /.1?'tl Lii JífI1i/to/tft/C t/oit',00 rouba:, 

'IIAIU/('' tini ,'e5tlflOth1Sfi0.vilti'oi5t,ltO0O,. t•U'U 

['('/0 1 01/)ita/ Social, oL'olfl SUli cÚUSt'/2ícnt1' 

tIÍ)Ç illJ'liIo'S tia Ic'I. 	('is .v(;5çiax participarão nas rc'suIlutcs 

nronurc' (r'3Y(il?2'fr11i/ / [0 íI'/1c i/.tu,'Cti .'onal cio ocu/a uni. 

2'' - Poderão Itt 'iio:ttt dO/lhi'rda' o! distribuição de.t proporcional dos Lucras, desdo 1ne 

(0/12 (2 il/'"íYi'IJÇOG (((is (/223? /jWI'CIll SLÍIIS ;a1ruuInciçoe' nos lucros rr(/u:u/cA 0w 

virtwl:' da p'ejrrio &, €ichl'0'rciç'tui. 

.3' - .l .VociodoIe pook'rá levantar oiotnzo insiraçõesfinauce:rus intermediárias. procci'r 

com a tina/ação contábil niensal d/ lucra e distribuir lucras apuradas ti 

qiailqiter lempo. as limitações le',ais, e ainda distribuir lucrv.t toii 

is co' IÍ1SV lucros actiuzulciticis ou 005 e,'t.'a tio lucros c (i lIst 9lwNlRÚ (limo /'a/0 0 0 

/'çlIïlu)c '72/0/. 
L 

CQ 

- 	(,•3,f•//0 	Yç'111i,i:i rohr,'' do,t &,'. 0i1s1;u 	 'de itrs;ificiinc:ii 

/ fJS 	li \31) 	1_LI /03 uir c m£ ?Nzül 0j!€ ,,1u 1  ao usoitbi 
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21" ALTERAÇÃO CONTRATUAl.. DE EMPRESA 
'LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA" 

CNI'J n/k  83.645.25()/(t00 t-]'! 

DISPOSICÚES FINAIS 

nl:;c'l N'lA OITAVA - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que n10 esth 
impedidos de eXercerem a adounistração da sociedade. por lei espectal ou ciii 
virtude de condenação criminal. ou por se encontrar sob os efeitos dela, a peila que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por crime 
ltl i inertar, dc' prev arieaçK). f'C ttt OU stibiirno. concussão, peculato. 011 contra a 
ectuminia popula! - contra o sistema tínuncciro nacional, contra normas de defesa tia 
concorrência, contra as relaçtes de CUILÇUJ1IO, k pública. ou 'a propriedade. (Ari. 
1.0 11, § 1", CC124102). 

DÉCiMA NONA — A sociedade constituída será regida por este contrato social- pelo ( õdigu 
Civil de 2002. Lei 10.400 de lO de janeiro de 2002. pelas normas aplicada: is 
sociedades limitadas definidas nos artigos 1 .02 e seguintes e com a Regência 
Supie.ti a da Lei 6,304; 7ú. eonlnne i'aculn o § 1'' do artigo 1 .053 da Lei 10,400. 
1,Ku ­a avaliação e escrituração contábil e demonstrações contábeis!tinanceiras. onde 
então, será aplicado a Regência Supletiva dos artigos; 80,  para a avaliaçôcs. arts. 
176 a 191 para a escrituração e demonstrações contábeis financeiras e aris. 224 e 
225 para as situações de ftlsão cisão ou incorporação. 

\ IGES.IMA •-• As partes. de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de São Bento do Sul. 
SU.. renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirurnr 
qualquer dúvida que possa emergir deste duewnento, 

rol-estarem,  assim, justos e contratados, assinam o presente em 03 vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul. SL. 13 ele Dezembro de 2010 

/ 
..*C, - 

III lNS WAI 1)1 N1&R PARIA 
Ad li l4) is ir udor 

(A1tME4íSOtÂNGE BOR(l:S PAREI' 
Súcia Quotista 

o 

8AF3It(NA :PA RE Y 
Adrnin i stradora 

/ 	
MUNICIPAL RIGIOL 

JUNTA COMERCIAL DO ESTAPO DE s4 

1'; OS55• ur 
7 2' 
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Receita Federal do Brasil 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

N3MERo oE INs6RlçA9 
FILIAL 

 
5.25910003.89 

FILIA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10103/1999 

NOME EMPRESARIAL 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

****** 

PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunlelpal, Interestadual e 
internacional 
49.24.8-00 -Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.21.3-02 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana 
49.22-1-02 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NUMERO 	COMPLEMENTO 

360 

MUNICÍPIO 	 UF 

PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 

R GOIANIA 

CEP 

63.860-000  
BAIRROIDISTRITO 

CENTRO  

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

ôprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 03/05/2019 às 13:17:25 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

1 ► 1a - 

https:/MAvw.receita.fazenda.gov.brlpessoajuridica/cnpj/cnpjrevalcnpjreva_solicitacao.asp 	 1/1 



0310512019 	 https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Grf/Cu -f/FgecFSlrnprimirPapel.asp  

JMPItIM9* 4 VOLTAR 

 

CAI,
A ECONCMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	83645259/0003-89 

Razão Social: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LiDA 

Endereço: 	RUA GOIANIA 360 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

026 

E] 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 25/04/2019 a 24/05/2019 

Certificação Número: 2019042501583117444792 

Informação obtida em 03/05/2019, às 13:18:09. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

 

https://consulta.crfcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeI.asp 	 111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 83.645.259/0003-89 

Certidão n ° : 171853527/2019 
Expedição: 03/05/2019, às 13:18:25 
Validade: 29/10/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  

83.645.25910003-89, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custa5, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

O! J!.ftS 	3l!j(:<![ !••!=S 	1cIuOt: 
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I... MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 028 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.25910001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (REB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
• em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n r 

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp://rfb.gov.br> ou 'chttp://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 08:31:35 do dia 2810312019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2410912019. 
Código de controle da certidão: C177.FA25.5062.7F31 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

k Coordenação da Receita do Estado 	 029 
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 
N°019856553-92 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 83.645.25910003-89 
Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 3110812019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.yov.br  

Pàgtna 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (03/05/2019 13:19:45) 

o 



03/05/2313 	 Certidão 

03 IL. 
e 

4 	Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.619/2019 

L FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESNI O 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALI DA DE 
ATÉ 02106/2019, SEM RASURAS E NO ORIG]:NAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 03 de Maio de 2019 

NEGATIVA N°: 619/2019 	
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 	 PROTOCOLO 	DATA DE EMISSÃO 

304 	 83.645.259/0003-89 	 03/05/2019 

ENDEREÇO 

RUA GOIÂNIA, 360 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR  
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

192.168.1 .7:7474/esportal/strricertidao.view.Iogic?idCertidao=12243 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TUPR 	 A '1 cl. ) , 
Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	• 	Número documento 	83645259000389 

Nome 

	

Periodo publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

SEIUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 83645259000389! 

o 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx 	 1/1 



03/05/2019 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 83645259000389 

Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

e 	 e 

LIMPAR 

Data da consulta: 03105/2019 13:21:46 

Data da última atualização: 03105/2019 04:45:20 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 
	

NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

e.- 

p 	 1/1 



Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (0310512019 às 13:22) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 83.645.25910003-89. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: li tt  
através do número de controle: 5CCC.6AC6.3453.8550 

e 

e 

Gerado em: 03105/2019 as 13:22:30 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 P/igiiia 111 
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Testemunhas: 

Nome: BERNADETE GERTLER VAZ DE SIQUEIRA 

Assinatura: 

Nome: MARCIA ZIGOVSKI 

Assinatura:  
Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identificador:5E9A5236 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AUDIÊNCIA PÚBLICA DO EXECUTIVO 

O Poder Executivo de Pién, Estado do Paraná, em cumprimento ao 
que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 

101/2000) em seu artigo 9° § 4' -  comunica que no dia 21 de Maio de 
2.019— às 19:00 Horas, no auditório da Câmara Municipal, sito a Rua 
Amazonas N° 170 - Centro - realizará audiência pública para 

Demonstração e Avaliação de Metas Fiscais do Primeiro 

Quadrimestre de 2.019. 

Pién/Pr, 03 de Maio de 2.019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Ø Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Sideney do Nascimento Miorine 

Código ldentifucador:57CF3356 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 09212019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03712019 

Detentor da Ata: GREMIL TRANSPORTES LTDA - ME. 

CNPJ sob n°02.551.329/0001-76 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de transporte de 
passageiros em micro-ônibus e vans, em viagens esporádicas, em 

atendimeíto as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 63.720,00 (sessenta e três mil, setecentos e vinte 

reais) 
Dotação Orçamentária: 
10.001.08.243.0013.2024-3390399999 E 10.00I.08.244.0012.2025-

3390399999; 
07.002.20.606.0008.2013.3390399999; 

08.001.12.361.0009.2017.3390399999; 

09.001.13.392.0010.2022.3390399999; 

09.002.27.812.0011.2023.3390399999; 

11.001.10.301.0014.2030.3390399999. 

Data de assinatura: 03 de maio de 2019. 

Validade: 12 (doze) meses 

IA CQUELINE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código ldentificador:0D785275 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA N° 293, DE 03 DE MAIO DE 2019. 

PORTARIA N°293, DE 03 DE MAIO DE 2019. 

O Prefeito do Município de Piên, no uso das atribuições conferidas 

pela Lei Municipal n° 1.110, de 12 de setembro de 2011, e tendo em 

vista o que consta do processo 0°  2019.04.00077P: 

RESOLVE:  

Art. 1° Conceder aposentadoria voluntária integral para o servidor 
Nelson Vaz de Siqueira, portador da cédula de identidade ciil cim do 
RO n° 7.754.751-7/PR e matricula n° 434-1, ocupante dc cargo 

efetivo de Auxiliar Administrativo, do quadro pcn -nanente, padrão B - 

nível 14, com proventos de R$ 2.899,47 (dois mil, OisOcorl:os e 

noventa e nove reais e quarenta e sete centavos), mensais e integrais, 

com fundamento no Art. 3 0  da Emenda Constitucional 47/2035. 

Art. 2 0  Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, 03 de maio de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucianr. I,ubke 

Código Identificador:", 5F58F56E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANCAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1)0)/2019 

PROCESSO N°825/2019 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, T, da Lei 8.66693, e suas 

alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 
OBJETO: Fornecimento de 6.000 (seis mil) passes de transporte 

coletivo, ao custo de R$ 5,00 (cinco reais) cada, para os servidores 

públicos municipais. 
Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LEDA. 

CNPJ: 83.645.25910003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição 

Municipal: 0304 
Endereço: Rua Goiânia. n°360, Centro. em Piôn/PR, CEP 83.561)-000. 

fone: (41)3632-1441. 
Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Dotação 	Orçamentárias: 	03.001.04.122.0003.2004-3390-397200; 

08.001.12.361.0009.2017-3390397200: 	10.001.08.244.0012.2025- 

3390397200, 	 05.001. 15.452.0005.2009-33 )0397200, 

09.001.13.392.0010.2022-3390397200. 	09.002.27.812.0011.2023- 

3390397200 El 1.00l.lO.301.0014.2030-3390397200. 

Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do 
fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 

pela Secretaria solicitante. 
Prazo de entrega: Mensal, conforme notas de empenho. 

Piên/PR. 03 de maio de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 

Doroti de Fatim.a :icckocz 

Código Iden tificador: 3173E821` 

SECRETARIA DE SAÚDE 
AUDIÊNCIA PÚBLICA SECRETARIA DE SAÚDE 

O Poder Executivo de Pién, Estado do Paraná, através de sua 

Secretaria de Saúde cm cumprimento ao que determina a Lei 1 ederal 
de n°8689 de 27 de Julho de 1993 em seu artigo 12 comunica que no 

dia 21 de Maio de 2.019, às 19:30 horas, no auditório da Câmara 

Municipal, sito à Rua Amazonas N° 170 - Centro -- realizará 

audiência pública para Demonstração e Avaliação de \ções e 
Serviços de Saúde referente ao Primeiro Quadrimestre de 2.31 . 

Piên/Pr, 03 de Maio de 2.019 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

JAIR RÃ TIS TA DE SOUZA 
Secretário de Saúde 

www.diariomunicinal.com.br/amo 
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0610512019 	 Licitações - Prefeitura de Piên 

1) 	!b 

e 	e 

LucRaçoes. ri 

Pesquisar Licitações: 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00912019 

PROCESSO N° 825/2019 

• 	É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas alterações 

posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 

OBJETO: Fornecimento de 6.000 (seis mil) passes de transporte coletivo, ao custo de 

R$ 5,00 (cinco reais) cada, para os servidores públicos municipais. 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-

1441. 

Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

https:/.pien,pr.gov.br/Iicitacoes/2176-terrno-de-inexigibilidade-de-licitacao-n-009-20l9 	 114 



06/05/2019 
	

Licitações - Prefeitura de Piôn 

Dotação Orçamentárias: 03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 

08.001.12.361.0009.2017-3390397200; 10.001.08.244.0012-2025-3390397200, 	U 

05.001.15.452.0005.2009-3390397200, 09.001.13.392.0010.2022-3390397200, 

09.002.27.812.0011.2023-3390397200 E 11.001.10.301.0014.2030-3390397200. 

Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do fornecimento, 

mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme notas de empenho. 

Piên/PR, 03 de maio de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES 

Prefeito 

[1 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti©pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

• ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

o 	
• CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

«CONTRATOS 

>'PORTARIAS 

«PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

NOTÍCIAS MAIS VISTAS 

Piên recebe pá carregadeira por meio de 
emenda de Nelson Justus 

https://w.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/2176-termo-de-inexigibiIidade-de-Iicitacao-n-009-2Ü19 	 214 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	ors 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 82512019 (Inexigi til lidade de Licitação n° 00912019) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/ Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Inelxigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibi lida de 

de Licitação no 009/2019, cujo objeto é a aquisição de 6.000 (seis mil) passes de transporte 

coletivo para os servidores públicos municipais, em atendimento às Secretarias Municipais, para 

análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pelas Secretarias 

interessadas, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, 1, da Lei de Licitações, face a 

exclusividade do fornecedor. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância co1; 

requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	039 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 06 de Maio de 2019. 

Fernanda Ribas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

. 

o 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ ei ri 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00912019 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 009/2019, referente ao 

processo administrativo n° 825/2019, que tem por objeto o Fornecimento de 6.000 (seis mil) 

passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 5,00 (cinco reais) cada, para os servidores 

públicos municipais, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação 

pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: LANCATLJR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Piên/PR, 06 de maio de 2019. 

JOÃO 
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